
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1866430 - MS (2021/0094400-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : HELOISA KRUKI DE SOUZA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586
AGRAVADO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MS006835
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
ACOLHIMENTO. HONORÁRIOS. CABIMENTO. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Os honorários do perito, antecipados pela parte que requereu a prova, 
devem, após, compor a sucumbência. Precedente.
2. O credor exequente deve pagar honorários no caso de acolhimento da 
impugnação do cumprimento de sentença por excesso na execução. 
Precedente.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preleciona que não é 
possível a revisão do quantitativo em que autor e réu decaíram do pedido 
para fins de aferir a sucumbência recíproca ou mínima por implicar 
reexame de matéria fático-probatória, procedimento vedado pela Súmula nº 
7/STJ. 
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 22 de abril de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
ACOLHIMENTO. HONORÁRIOS. CABIMENTO. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Os honorários do perito, antecipados pela parte que requereu a prova, 
devem, após, compor a sucumbência. Precedente.
2. O credor exequente deve pagar honorários no caso de acolhimento da 
impugnação do cumprimento de sentença por excesso na execução. 
Precedente.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preleciona que não é 
possível a revisão do quantitativo em que autor e réu decaíram do pedido 
para fins de aferir a sucumbência recíproca ou mínima por implicar 
reexame de matéria fático-probatória, procedimento vedado pela Súmula nº 
7/STJ. 
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto por HELOÍSA KRUKI DE SOUZA 

contra a decisão da Presidência desta Corte que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial (e-STJ fls. 763/767).

Em suas razões, a agravante afirma que a Súmula nº 7/STJ não é aplicável 

ao caso. 

Argumenta que os honorários periciais são devidos pela parte vencida no 

processo de conhecimento e que cabe ao devedor, no cumprimento de sentença, 

demonstrar a alegação de excesso de execução. 

Aduz, ainda, que houve sucumbência recíproca no cumprimento de 

sentença, de modo que as despesas, inclusive honorários, devem ser rateadas.

Assinala que 
 

"(...) não há como manter a decisão tal como posta, sob pena de se 
perpetuar a injustiça cometida, na mesma seara, não há que se falar na 
incidência do impedimento contido na Súmula 07 do STJ, pois não há 
necessidade de revolvimento fático-probatório, ainda, se demonstrou a 
divergência jurisprudencial ocasionada pela decisão objurgada, bem como 
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da decisão ir de encontro ao que esta Egrégia Corte tem decidido acerca do 
assunto" (e-STJ fl. 776).
 
Requer o provimento do recurso para reconhecer que o banco devedor é o 

responsável pelos honorários periciais e que a sucumbência da impugnação do 

cumprimento de sentença deve ser rateada. 

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fl. 782).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

A despeito das alegações da agravante, importa ressaltar que os honorários 

periciais do cumprimento de sentença que foi acolhido devem ser pagos pela parte 

credora, ainda que tenham sido antecipados pelo banco devedor, pois são parte da 

sucumbência. 

Confira-se, a propósito, o entendimento desta Corte, que não se alterou com 

o início da vigência do Código de Processo Civil de 2015:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS 
PERICIAIS E DO ASSISTENTE TÉCNICO. ADIANTAMENTO PELO 
REQUERENTE. RESSARCIMENTO PELO VENCIDO. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Pela teoria da sucumbência, adotada pelo CPC/73, os honorários do perito 
e do assistente técnico pagos pela parte que requereu a produção da prova, 
devem, ao final, ser ressarcidas pelo vencido. Súmula nº 83/STJ.
2. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.581.133/RJ, Relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 15/8/2017, DJe 
de 18/8/2017).

 
Quanto à sucumbência recíproca, importa registrar que 
 

"(...) a apreciação do quantitativo em que autor e réu saíram 
vencidos na demanda, bem como a verificação da existência de sucumbência 
mínima ou recíproca, encontram óbice na Súmula 7/STJ, por revolver matéria 
eminentemente fática" (AgInt no AREsp 2.168.164/RJ, Relatora Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 
24/11/2023).
 
 Por fim, ressalta-se, quanto ao tema, que 
 

"(...) o reconhecimento do excesso de execução em sede de 
impugnação do cumprimento de sentença resultou na redução da quantia a 
ser executada, de modo que o executado faz jus à fixação de honorários 
advocatícios em seu favor, fixados em percentual sobre o valor decotado do 
inicialmente cobrado (proveito econômico), nos termos do art. 85, § 2º, do 
CPC/2015" (AgInt no AREsp 1.724.132/SC, Rel. Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 24/5/2021). 

 
Assim, a decisão atacada deverá ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.

Documento eletrônico VDA40854961 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 05/04/2024 20:25:34
Código de Controle do Documento: 6fc61161-3fd0-4130-9885-6a6c5f3da898



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HELOISA KRUKI DE SOUZA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586
AGRAVADO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MS006835

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HELOISA KRUKI DE SOUZA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586
AGRAVADO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MS006835

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 23 de abril de 2024
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